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Recurso Voluntario

Resolugdo n®  1401-000.895 — 12 Secdo de Julgamento / 42 Camara/ 12 Turma
Ordinaria

Sessdo de 19 de novembro de 2021

Assunto SIMPLES NACIONAL

Recorrente CASTANHAL COMERCIO DE-SUBPRODUTOS BOVINOS LTDA.
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem( 0os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do Relator. Ausente, momentaneamente, 0
Conselheiro Daniel Ribeiro Silva.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Lucas Issa Halah - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza
Gongalves, Carlos André Soares Nogueira, Claudio de Andrade Camerano, Itamar Artur
Magalhaes Alves Ruga, Daniel Ribeiro Silva, Andre Luis Ulrich Pinto, Andre Severo Chaves e
Lucas Issa Halah.

Relatorio

Trata o presente processo de manifestagéo de inconformidade ao Ato Declaratorio
Executivo DRF/BEL n° 3292424, emitido em 31/08/2018, de fls. 03 e 04, por meio do qual o
contribuinte foi excluido de oficio do Simples Nacional, com efeitos a partir de 01/01/2019.

A exclusdo foi motivada pela existéncia de débitos com a Fazenda Publica
Federal, com exigibilidade ndo suspensa e ndo ha nos autos comprovante da data de intimagéo
do contribuinte.
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. Ausente, momentaneamente, o Conselheiro Daniel Ribeiro Silva.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Lucas Issa Halah - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Carlos André Soares Nogueira, Cláudio de Andrade Camerano, Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, Daniel Ribeiro Silva, Andre Luis Ulrich Pinto, Andre Severo Chaves e Lucas Issa Halah.
 
   
 Trata o presente processo de manifestação de inconformidade ao Ato Declaratório Executivo DRF/BEL nº 3292424, emitido em 31/08/2018, de fls. 03 e 04, por meio do qual o contribuinte foi excluído de ofício do Simples Nacional, com efeitos a partir de 01/01/2019. 
 A exclusão foi motivada pela existência de débitos com a Fazenda Pública Federal, com exigibilidade não suspensa e não há nos autos comprovante da data de intimação do contribuinte. 
 
 
 
 O Contribuinte interpôs Manifestação de Inconformidade datada de 08/10/2018, no qual alegou que os débitos previdenciários ensejadores do Ato Declaratório de Exclusão (ADE) seriam objeto de pedido de revisão de ofício perante a PGFN (conforme comprovante de fl. 09), fundado na prescrição, causa extintiva do crédito tributário nos termos do artigo 156, do CTN.
 Alegou ainda tratar-se de matéria de ordem pública, podendo inclusive ser reconhecida de ofício.
 Ao final, pediu que o julgamento do ADE seja decidido após a manifestação da PGFN relativamente ao pedido do contribuinte.
 O Acórdão Recorrido consignou que os débitos inscritos em Dívida Ativa da União estariam a cargo da PGFN, e não da Receita Federal do Brasil, sendo que na ausência de prova de reconhecimento da prescrição dos referidos débitos pela PGFN, a alegação de prescrição deveria ser rejeitada.
 Acrescentou o Acórdão Recorrido que mesmo fosse procedente o argumento da prescrição, o contribuinte não teria se manifestado acerca do débito fazendário, também apontado como causa da exclusão, razão pela qual a alegação acerca da prescrição do débito previdenciário seria insuficiente a tornar insubsistente o ADE.
 Cientificado do Acórdão Recorrido em 03/02/2020 (fls. 28), o contribuinte interpôs Recurso Voluntário em 04/03/2020, no qual assevera:
 que a Manifestação de Inconformidade nada disse sobre o débito fazendário, pois este débito foi quitado, conforme comprovante colacionado à fl. 41;
 que a demora da PGFN em apreciar as razões do contribuinte protocolizadas em 08/10/2018 não pode ser razão para sua exclusão do Simples Nacional, conforme julgados que colaciona;
 que em consulta à tramitação do pedido de Revisão, encontra-se o processo 10080.006611/1018-56 RFB, sendo que a PGFN encaminhou para a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Belém para manifestação quanto a existência ou não de causas suspensivas da contagem do prazo prescricional;
 que sendo o débito menor que R$ 20.000,00, não pode ensejar o ajuizamento da execução fiscal, razão pela qual não pode ensejar a exclusão do Simples por aplicação do princípio da insignificância que vêm sendo reconhecido para débitos deste valor pelo STF e pelo STJ.
 que a exclusão do contribuinte do simples nacional, mesmo tendo previsão na lei complementar 123 de 2006, não guarda razoabilidade e proporcionalidade.
 que o julgador a quo não teria buscado a verdade material, princípio balizador do processo administrativo fiscal. 
 que seria de fácil solução dentro dos controles da RFB e PGFN obter resposta efetiva e não tão somente deixar recair sobre o contribuinte a obrigação de juntar prova ou parecer que não lhe compete emitir.
 requer, ao final, sejam feitas as diligências para a conclusão do processo na RFB de nº 10080.006611/1018-56, assim após parecer de PGFN, seja exarada a decisão na melhor forma e respeito ao Direito.
 
 
 VOTO
 O Recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, por isso dele conheço.
 Entendo, nos termos do artigo 29 do Decreto nº 70.235/72, que a solução mais adequada para o caso em questão é a conversão do processo em diligência. Explico.
 Verifico que o contribuinte, no mesmo dia em que protocolizou sua Manifestação de Inconformidade, apresentou perante a PGFN pedido de revisão do débito previdenciário DEBCAD nº 12.598.206-2 motivador de exclusão, bem como que o contribuinte quitou tempestivamente o débito fazendário apontado também como causador da exclusão.
 Nesse cenário, verifico em consulta ao portal de devedores da PGFN não se indicar qualquer débito em desfavor do contribuinte, o que confere razoável verossimilhança a suas alegações. Vejamos:
 
 
 
 Dessa maneira, muito embora o pedido de revisão de ofício não possua efeito suspensivo, ante à informação de que o débito fazendário foi liquidado (possivelmente em decorrência do pedido de revisão de ofício formulado pelo contribuinte) entendo prudente a conversão do processo em diligência para que se verifique o desfecho de tal pedido, assim como a forma e momento da liquidação do débito previdenciário DEBCAD nº 12.598.206-2.
 Pelo exposto, voto por converter o presente processo em diligência, remetendo-se os autos à unidade de origem para que informe o teor e desfecho do processo nº 10080.006611/1018-56; e oficie a PGFN inquirindo-a sobre o resultado do pedido de revisão de ofício de fl. 09 destes autos, bem como sobre a forma e data de liquidação do débito previdenciário DEBCAD nº 12.598.206-2. Deverá a origem elaborar relatório conclusivo e intimar o contribuinte para que, querendo, manifeste-se em 30 dias nos termos do art. 35 do Decreto nº 7.574, de 2011.
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Lucas Issa Halah � relator
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DEBITOS EM COBRANCA NA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Débitos Fazenddrios

Periods i ) . . Rime: mivel
Rk g, S Data da Vancimento | Nome do fTributo | Cédige da Receita Salds Devedort rojdorxmbvall . L o delprocssrs
Apuracio Rural

PIRF - MULTA oy A
03/03/2014 = ATRASO/ 2170 200,00 =

* Qs débitos na Secretaria da Receita Federal do Brasil estdo relacionados com o valor do saldo devedor originario, ou seja, sem 0s acréscimos Icgais
DEBITOS INSCRITOS NA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Débitos Previdencidrios

Niamero Valor Numers Valer MNGamare Valar Nemaro Valor Numgro Valor
Dabcad Consolidado* Dabcad Consolidadot Dubcad Consclidadot Debcad Censolidado® Deboad Censolidadoe

1259682082 84.752,79 420037268 6.565,31 - -

* Os débitos previdencirios inscritos em Divida Ativa da Unide (DAU) na PGFN estdio relacionados com o valor do saldo conselidado, isto ¢, com o3
acréscimos legais.

O Contribuinte interpds Manifestacao de Inconformidade datada de 08/10/2018,
no qual alegou que os débitos previdenciérios ensejadores do Ato Declaratdrio de Exclusdo
(ADE) seriam objeto de pedido de revisdo de oficio perante a PGFN (conforme comprovante de
fl. 09), fundado na prescricéo, causa extintiva do crédito tributario nos termos do artigo 156, do
CTN.

Alegou ainda tratar-se de matéria de ordem publica, podendo inclusive ser
reconhecida de oficio.

Ao final, pediu que o julgamento do ADE seja decidido apos a manifestacdo da
PGFN relativamente ao pedido do contribuinte.

O Acordao Recorrido consignou que os débitos inscritos em Divida Ativa da
Unido estariam a cargo da PGFN, e ndo da Receita Federal do Brasil, sendo que na auséncia de
prova de reconhecimento da prescricdo dos referidos débitos pela PGFN, a alegacdo de
prescricdo deveria ser rejeitada.

Acrescentou 0 Acordao Recorrido que mesmo fosse procedente o argumento da
prescricdo, o contribuinte ndo teria se manifestado acerca do débito fazendario, também
apontado como causa da exclusdo, razao pela qual a alegacdo acerca da prescricdo do débito
previdenciario seria insuficiente a tornar insubsistente 0 ADE.

Cientificado do Acorddo Recorrido em 03/02/2020 (fls. 28), o contribuinte
interpds Recurso Voluntario em 04/03/2020, no qual assevera:

1. que a Manifestagdo de Inconformidade nada disse sobre o débito
fazendario, pois este débito foi quitado, conforme comprovante
colacionado a fl. 41;

2. que a demora da PGFN em apreciar as razdes do contribuinte
protocolizadas em 08/10/2018 ndo pode ser razdo para sua exclusdo do
Simples Nacional, conforme julgados que colaciona;
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3. que em consulta a tramitacdo do pedido de Revisdo, encontra-se 0
processo 10080.006611/1018-56 RFB, sendo que a PGFN encaminhou
para a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Belém para manifestacéo
quanto a existéncia ou ndo de causas suspensivas da contagem do prazo
prescricional;

4. que sendo o débito menor que R$ 20.000,00, ndo pode ensejar o
ajuizamento da execucdo fiscal, razdo pela qual ndo pode ensejar a
exclusdo do Simples por aplicacéo do principio da insignificancia que vém
sendo reconhecido para débitos deste valor pelo STF e pelo STJ.

5. que a excluséo do contribuinte do simples nacional, mesmo tendo previsao
na lei complementar 123 de 2006, ndo guarda razoabilidade e
proporcionalidade.

6. que o julgador a quo ndo teria buscado a verdade material, principio
balizador do processo administrativo fiscal.

7. que seria de facil solucdo dentro dos controles da RFB e PGFN obter
resposta efetiva e ndo tdo somente deixar recair sobre o contribuinte a
obrigacdo de juntar prova ou parecer que nao lhe compete emitir.

8. requer, ao final, sejam feitas as diligéncias para a concluséo do processo na
RFB de n° 10080.006611/1018-56, assim ap0s parecer de PGFN, seja
exarada a decisédo na melhor forma e respeito ao Direito.

VOTO

O Recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, por
isso dele conheco.

Entendo, nos termos do artigo 29 do Decreto n® 70.235/72, que a solucdo mais
adequada para 0 caso em questdo é a conversdo do processo em diligéncia. Explico.

Verifico que o contribuinte, no mesmo dia em que protocolizou sua Manifestacéo
de Inconformidade, apresentou perante a PGFN pedido de revisdo do débito previdenciario
DEBCAD n° 12.598.206-2 motivador de exclusdo, bem como que o contribuinte quitou
tempestivamente o débito fazendario apontado também como causador da excluséo.

Nesse cenario, verifico em consulta ao portal de devedores da PGFN nédo se
indicar qualquer débito em desfavor do contribuinte, o que confere razodvel verossimilhanga a
suas alegacg0es. Vejamos:
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<« C @ listadevedores pgfn.gov.br

K3 srasi CORONAVIRUS (COVID-19)  Simplifique!  Participe

REGUL&RIZE

rogsac | canss

Resultado da Consulta

0 Nenhum registro foi encontrado para o filtro de pesquisa utilizado
i

« A Lista de Devedares esta regulamentada pela Portaria PGFN n. 721, de 11 de outubro de 2012, e alteracdes posteriores.

« Informagdes detalhadas sobre a divida so de acesso exclusivo do contribuinte, por meio consulta ao REGULARIZE, o portal de servigos digitais da PGFN

« A exclus3o automética do nome do contribuinte em decorréncia de pagamento integral da divida ou de suspens3o da exigibilidade do crédito pode demorar até 7 dias, no caso de débito
com a Fazenda Nacional, ou 75 dias, em se tratando de débito junto ao FGTS. Esse é o tempo necess4rio para que a informagao seja processada pelos sistemas da PGFN

« As informagdes divulgadas nesta lista nao substituem e nem prejudicam os efeitos das informagées constantes nas certiddes de regularidade fiscal emitidas pela Fazenda Nacional.

« Para exclusio do nome ou corregao de dados constantes da Lista de Devedores, o devedor devera apresentar o requerimento proprio no portal REGULARIZE. As informagoes sobre os

servicos da PGFN estao disponiveis no site da PGFN, na opgio "Orientagdes da Divida Ativa

« Para uma pesquisa completa com as informacdes de todos devedores da PGFN ¢ a respectiva situagao dos débitos, indicamos a utilizagdo dos Dados Abertos da PGFN. J4 para consultar
quais contribuintes estao cumprindo com o compromisso de pagar as prestagdes dos parcelamentos formalizados perante a PGFN, vocé pode recorrer ao Painel dos Parcelamente

« Se vocé identificou alguma fraude fiscal cometida por devedores da PGFN, denuncie no Canal de Dendncias Patrimoniais. A denuncia pode ser feita anonimamente ou de maneira
identificada.

Dessa maneira, muito embora o pedido de revisdo de oficio ndo possua efeito
suspensivo, ante a informacdo de que o debito fazendario foi liquidado (possivelmente em
decorréncia do pedido de revisdo de oficio formulado pelo contribuinte) entendo prudente a
conversao do processo em diligéncia para que se verifique o desfecho de tal pedido, assim como
a forma e momento da liquidacdo do débito previdenciario DEBCAD n° 12.598.206-2.

Pelo exposto, voto por converter 0 presente processo em diligéncia, remetendo-se
0s autos a unidade de origem para que informe o teor e desfecho do processo n°
10080.006611/1018-56; e oficie a PGFN inquirindo-a sobre o resultado do pedido de reviséo de
oficio de fl. 09 destes autos, bem como sobre a forma e data de liquidacdo do débito
previdenciario DEBCAD n° 12.598.206-2. Deverd a origem elaborar relatério conclusivo e
intimar o contribuinte para que, querendo, manifeste-se em 30 dias nos termos do art. 35 do
Decreto n° 7.574, de 2011.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Lucas Issa Halah — relator



